
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.485 - BA (2020/0054595-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : GERSON SANTOS AMARAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
INTERES.  : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S) - 

BA005397 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DE POLÍCIA CIVIL. 
EDITAL SAEB 001/1997. AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO VERIFICADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal estadual não se pronunciou sobre 
o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se 
que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   
4. Observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as questões 
jurídicas concernentes aos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, sem a demonstração de 
prejuízo concreto à parte que alega o vício, não há falar em nulidade do ato, 
conforme o princípio pas de nullité sans grief. 
6. Nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base no suporte 
fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de 
Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial."    
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7. Agravo Interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 08 de setembro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.485 - BA (2020/0054595-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : GERSON SANTOS AMARAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
INTERES.  : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S) - 

BA005397 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 284-289, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na Súmula 83 do STJ. 

O agravante sustenta, em suma (fl. 307-308, e-STJ):

[...]
Quanto aos demais dispositivos legais acima referidos, foram 

veiculados nos citados aclaratórios ministeriais, o que, tendo em vista a omissão 
do Tribunal a quo nas suas aplicações ao caso concreto, é o bastante para os 
seus prequestionamentos. É que, desde o início da vigência do CPC/2015, o não 
acolhimento de embargos de declaração  opostos com fins prequestionadores não 
inviabiliza instância recursal extraordinária, nos termos do artigo 1.025 do Código 
de Processo Civil.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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prova não enseja recurso especial."    
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste gabinete em 14 de agosto de 2020.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos do 

decisum recorrido:   

No que tange ao mérito do apelo do impetrante, depreende-se dos 
autos que o autor submeteu-se ao Concurso Público para provimento de cargo de 
Agente de Polícia Civil, regido pelo Edital SAEB 01/1997, tendo sido aprovado na 
primeira etapa do certame, cujo resultado foi publicado no dia 01 de maio de 1997, 
tendo sido convocado para a segunda etapa 2 somente em 10 de outubro de 2007.

Resta evidente da análise dos documentos que instruem a inicial 
do mandamus, que o autor foi convocado para a etapa seguinte do certame, 
consistente nas realização de Teste de Aptidão Física, sendo reprovado no 
exame, consoante resultado publicado no Diário Oficial do Estado de 11 de julho 
de 2008 (fls. 23/24).

Em primeiro lugar, urge identificar que o candidato foi convocado 
para realização dos exames físicos quase dez anos após a publicação do edital e, 
ainda assim, foi desclassificado no teste de natação posto que conseguiu 
percorrer 12,5 metros na piscina, dos 13 metros necessários para a aprovação.

Desta forma, é clara a ausência de razoabilidade na 
desclassificação do impetrante, tendo em vista que o exame realizado demonstrou 
a aptidão física desejada pela administração pública, e o pequeno trecho faltante 
não é suficiente para a descaracterização de sua aptidão, levando-se em 
consideração os princípios da razoabilidade e efetividade que regem a atividade 
administrativa.

Noutra banda, há de se destacar o direito líquido e certo do 
impetrante, posto que a legislação que vigorava e regia o Edital SAEB 01/97 não 
fazia previsão da exigência do Teste de Aptidão Física para o cargo de Agente da 
Polícia Civil do Estado da Bahia.

Acerca da matéria, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 
37, traz consigo os princípios que vinculam a Administração Pública, dentre os 
quais, o princípio da legalidade, que vincula a investidura em cargo ou emprego 
público a prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo.

O ato de convocação de concurso público é feito por Edital, que 
estabelece as normas normas que deverão ser obedecidas pelos administrados, 
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não podendo, contudo, fazer exigências não previstas em lei.
O Edital SAEB-01/97 previa em seu anexo I a exigência de prova 

de capacidade física, de caráter eliminatório, in litteris:

O Teste de Aptidão Física (TAF) de caráter 
eliminatório, serrá realizado pela ACADEPOL, em parceria com o 
Centro de Educação Física do Colégio Militar. O candidato que for 
julgado INAPTO nos exames de Aptidão Física, fará nova 
avaliação, apenas na prova que não atingir a performance mínima 
exigida. As provas serão realizadas em duas etapas, como se 
segue;

1° dia (Abdominal, Flexão de Cotovelo e Corrida) e 
no 2° dia (Salto em Distância e Natação). 

A prova de natação não será aplicada aos 
candidatos ao cargo de Escrivão; 

O índice Mínimo de Aprovação será de 13 pontos 
para os candidatos ao cargo de Agente e 10 pontos para Escrivão.

O Edital especifica detalhadamente os critérios de realização dos 
testes, atribui pontuação, considerando os cargos a serem exercidos e também 
oportuniza o reteste aos candidatos que forem reprovados.

No entanto, a Lei 6.677/94 era a que vigia à época da abertura do 
concurso e previa no seu artigo 8° a exigência de boa saúde física, porém, não 
impunha ao candidato a realização do teste de aptidão física, que somente passou 
a ser exigido com a Edição da Lei n° 7.146/97, vigente a partir de 27 de Agosto 
de 1997, posterior, portanto, ao Edital 001/97 que foi publicado em 24 de Janeiro 
de 1997.

Assim, a Lei Estadual 7.146/97 não se aplica ao Edital 001/97, 
sendo forçoso concluir pela inexistência de previsão legal para o teste de aptidão 
física da forma aplicada ao Agente da Polícia Civil, o que torna ilegal a sua 
exigência.

Conforme assentado na decisão monocrática, constata-se que não se 

configurou a ofensa aos arts. 489, 1.022 e 1.025 do Código de Processo Civil, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 

tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema ventilado no 

recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o acórdão controvertido está 
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bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 

decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Observo que o Tribunal estadual não emitiu juízo de valor sobre as questões 

jurídicas concernentes aos dispositivos mencionados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA,DJe de 10/6/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento. Nesse sentido, destaco a decisão da Corte Especial:
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AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, para que 

se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte de origem dê por prequestionado 

o dispositivo, é indispensável também que tenha emitido juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por ocasião 
da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais dispositivos 
encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva discussão a 
respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, não é suficiente para 
ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no 
sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os dispositivos 
legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São aplicáveis os óbices das 
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
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TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159).      

Com relação à alegada violação da legislação estadual, registre-se que a sua 

análise é obstada em Recurso Especial, por analogia, pela Súmula 280/STF: "Por ofensa a 

direito local não cabe recurso extraordinário."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 
DECISUM. PRECEDENTES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)
IV - O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 

infraconstitucional federal, sendo defeso ao Superior Tribunal de Justiça 
reexaminar a aplicação de legislação local, a teor do verbete Sumular 280/STF.

V- Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 715.367/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 13/03/2006 p. 361). 

Nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base no suporte 

fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial."    

Assim, afasta-se a ideia de simples valoração da prova e se conclui que a parte 

recorrente busca nova análise do conteúdo fático probatório dos autos, o que é vedado na 

estreita via do Recurso Especial, por força da Súmula 7 do STJ, conforme já acima 

mencionado. 

Por fim, ressalto que, quanto à alegação de ofensa aos arts. 12, caput, da Lei 

12.016/2009 e 41, IV, da Lei 8.625/1993, em virtude da ausência de intimação do Ministério 

Público, o que seria causa de nulidade, o acórdão recorrido assentou-se nos seguintes termos:

De início, no que diz respeito ao apelo do órgão Ministerial, 
ressalto que a não intervenção do Ministério Público m primeiro grau de jurisdição 
pode ser suprida pela intervenção da Procuradoria de Justiça em segundo grau.

Ademais, acerca do tema, é pacífico o entendimento do STJ no 
sentido de que é necessária a demonstração de prejuízo às partes para que se 
reconheça a nulidade da decisão por falta de intervenção do parquet. 
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A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, sem a demonstração de 

prejuízo concreto à parte que alega o vício, não há falar em nulidade do ato, conforme o 

princípio pas de nullité sans grief. 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Nesse sentido

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. 
DEPÓSITO PRÉVIO. COMPLEMENTAÇÃO TARDIA. AUSÊNCIA DE 
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
NULIDADE NÃO RECONHECIDA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. 
FIXAÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PERDA DO DEPÓSITO DO 
ART. 488, II, DO CPC/73. DECISÃO MANTIDA. INCIDÊNCIA DA 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A regra do art. 542, § 3º, do CPC, que determina a retenção do 
recurso especial manejado contra decisões interlocutórias, pode ser afastada 
quando se verificar que a postergação do julgamento pode esvaziar a prestação 
jurisdicional almejada ou então acarretar grave prejuízo para a parte, como é o 
caso dos autos.

3. Sem a demonstração de prejuízo concreto à parte que suscita o 
vício, não há que se falar em nulidade do ato nos termos do princípio do pas de 
nullité sans grief.

(...)
8. Agravo interno não provido, com imposição de multa. (AgInt 

nos EDcl nos EDcl no REsp 1498262/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2018, DJe 19/12/2018)
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, em 15% 

sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.      
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0054595-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.675.485 / 
BA

Números Origem:  0131311242008  01313112420088050001  1313112420088050001

PAUTA: 08/09/2020 JULGADO: 08/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : GERSON SANTOS AMARAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
INTERES.  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S) - BA005397 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : GERSON SANTOS AMARAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
INTERES.  : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S) - BA005397 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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